
PARECER N.º      , DE 2010

DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 272, DE 2010


Por meio da Mensagem n.º 44/2010, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou a esta Casa de Leis o Projeto de lei n.º 272, de 2010, que dispõe sobre os limites da Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais do Alto Juquery – APRM – AJ.


Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 34ª a 38ª Sessões Ordinárias, no período compreendido entre 06 a 13 de abril de 2010, tendo recebido 22 (vinte e duas) emendas.


Decorrido esse prazo, o projeto foi enviado à Comissão de Constituição e Justiça, sendo distribuído ao ilustre Deputado André Soares que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, manifestou-se favoravelmente ao seu acolhimento e às emendas de n.ºs 6, 14, 15 e 16 e, contrariamente, à aprovação das demais emendas, conforme parecer de fls. 156 a 161.


Em continuidade ao trâmite legislativo, em reunião da Comissão de Constituição e Justiça, o parecer do relator foi aprovado, consoante decisão de fls. 161 verso.


Na sequência, a propositura foi remetida à Comissão de Defesa do Meio Ambiente, nos termos do artigo 31, § 18 da XIII Consolidação do Regimento Interno, competindo-me, na qualidade de relator designado, analisar a matéria quanto ao seu mérito.

A proteção e recuperação de condições ambientais específicas, como pretendidas pelo projeto de lei em discussão, são medidas imprescindíveis para a produção da água na quantidade e qualidade demandada atualmente, visando garantir o abastecimento e o consumo das futuras gerações, pois sem água não há sobrevivência humana.


Quanto ao aspecto ambiental, portanto, não restam dúvidas de que se trata de um projeto de extrema importância para a população paulista e merece o meu apoio, já com relação às emendas apresentadas passo em seguida à análise das mesmas.


As emendas de n.ºs 1, 2, 3, 4, 5, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 15, 17, 18, 19, 20, 21 e 22 não merecem acolhimento, pois quanto ao mérito são inconvenientes, visto que contrariam o objetivo do projeto de lei originalmente apresentado.

Já com relação às emendas de n.ºs 6, 14 e 16, opino pela aprovação, uma vez que aperfeiçoam o projeto.


Pelo exposto, sob os aspectos que a mim competia examinar, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 272, de 2010, e às emendas de n.ºs 6, 14 e 16, e contrariamente à aprovação das demais emendas.

Sala das Comissões, em

Deputado Roberto Massafera – PSDB

Relator
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